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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxllt, S/N - Cêítro
cNPJ: 01 .61 2.832,/0001-2í

PROCESSO N'. 2,Or2023

Requêrênte: Secretária l\runicipal de Educação, Esporte e Lazer.
Assunto: LocaÉo. Minúa de Contlato. Aprovado.

PARECER JUdDICO N" 1722023 . CPUPGM

Parâ melhor compreensáo didáaca. eíe parecer divid+se em flsrrlótio, Anátise da

I - DO RELATÓRIO.

Tráâ-sê de solicitaÉo encaminhada a esta Consultoria Jurídica, na qual

requer análise juridica da legalidade do teío dâ minula do termo de contráo de locaçáo de

imóvel na cidade de Alto Alegre do PindaÍe/MA de interesse da Secretária Municipal de

Educaçào, EspoÍte e Lazer, sendo que tem o contrato por objeto a locâçáo do imóvel

localizádo na Rua Carajás, s/n, povoado Mineirinho, Município de Allo Alegre do
Pindare/MA para Ílns de uso de salas de aula para reforço escolar.

E o breve ReláóÍio.

Folhas no_
,Procosso no

PreliminarmerÍe, constdase a exisitência de documenlo§ que @mprovam

a posse do imóvel em {avor do Sr- José da ConceiÉo .

Para se saber o que é posse, é mister analisaÍ eíe iníitúo à luz das

leorias objeiiva (Teoria de lhering) e da teoria subjeliva Cfeoria de Savigny).

Para SavEny, pâra haver posse, devem eíar pÍesentes dois elementos,

um de natuÍeza objetiva (o coÍpus) e oulÍo de náureza subjetiva (o animus). O corpus é o
poder ísico sobÍe a coià, e ó animus é a intençáo deler a coisa como suâ Se faltar à

iehçáo juridica a presença do ânimus, náo hâverá possô mes sim' rneÍa delenÉo'

Para lhering, a posse requer soírente a pÍesença do corpus Porém, para

a lêoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo signiÍcado que na leoria subjetiva Nesta

teoÍia o co;pus é a visibilidade de propriedade' ou seja' é possuidor' aquele que age como

tál

A teoÍia objetiva de lheÍing e â teoria adotada no Código Civil BrasileiÍo'

Nesta teoria é possivel o desdobramento da posse em posse indiretâ (posse de pêssoa que

tem à coisa eá seu poder, temporariamenle' em virtude de direito pessoal ou real - Artigo

1197 do Código Civil; e posse diÍeta (posse daquele que a exercÉ diretamênte sobre a

coisa, exercenáo os poderes do propÍietário), e também amplia o conceito de posse
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PREFE|TURA MUNtctpaL DÊ al.Ío ÂLEGRE Do ptNDARÉ - MA
av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0'1.612.E32000í -21

PaÍa iniciar o processo de dispensa de licitaÉo de locaÉo de imóvel pêla
AdministraÉo Pública é necessário cumprir o disposto no ârt. 24, X, da Lei no 8.666/93, que
no presenle caso, será precedido de consulta foÍmal da Supeíntendência de ConlÍatos,
Convênios e Píestaçáo de Contas, à entidade inteÍessada, e só poderáo realizar-§e aÉs
pronunciamenlo desse órgáo, atestando a inexistência ou indisponibilidade de imóvel
adequado

Em cumprimento a determinaÉo contida no comando do normativo supra,
foi formulada consultâ à Secretaria de ObÍas e Urbanismo, sobre a existência de imóvel
disponivel na cidade de Ato AlegÍe do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para o
funcbnamento de sâlas de aula para refoÍço escolar. Em resposta ao oricio, a Secretaria
solicitanle infoÍma que não possui, no momenio, imóvel do Municipio disponivel com as
caraclerísticas que possa alender a Iinalidadejá citada.

Assim sendo, a locaçáo de imóvel pelo PodeÍ Público podeÉ ser realizada
por dispensa de licilaçáo ao amparo do inciso X, do aÍt. 24 da Lei no 8.666/1993, desde que:
(a) que as caracteÍis1ic€s do imóvel atendam as finalidades precipuas da Administraçáo
Públic€i (b) que haia avaliação previa; e (c) que o preço seia compáível com o valor de
meÍcado. irl veóis:

'At1. 24. E dis@nsável a licitàçáo:
(...)
X - para a carnpía ou locaÉo de imóvel destinado @ atendimenlo das finaldades
precípuas clà adninistração. cu,ás ,ecessidades de insÍalação e localização

condicionefi a sua esotha, de§de que o preçg seja campalível cgín o valor de
mercado, segudo avaliaçÀo Péwa"

Cumpre informar que o contrato de locaçáo em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previío no aÍ1.62, § 30, l, da Lei n'8.666, de 1993, aplicando-sê o
disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da ÍeÍeÍida Lei e demais normas gerais. no que couber'
(normas üpicamente de Direito Administráivo), bem como seráo aplicadas as regras de
Óireito Privado, previías na legislaÉo sobre locaÉo para fins nâo restu enciais, iío é, a Lei

do inquilinato no 8.245, de 18de odubro de 199'1 . Por conseguinte' nesse contrato conterá:

a) o conteúdo fiíhimo defrnida no aft 55 que t@ta das cláusulas obngat6nas para

os conlrêtos ad mnidrufivos,
b) as dáusulas exorbitantes do ad- 58 que iio caêcÍeizar os contrafo§
administrativos por cgnferireh à Adminislraçáo d..stçáo de supíemacia em relaÇáo

ào conlíatado, e
c) a foinalizaçáo e ê efrcácia dos ctnt@tos administrativos, coníofine disp6e o aft
61

Quanto à natureza iuridica do contrato de locaçáo, onde a Administraçáo

Pública Íigure como locáária (perquiíndo se tal tipo dê contrato é Íegido por noÍmas de

Direito Prúado ou por noÍmâs dê DiÍeito público), responde â indagaçáo, o aíi. 62 § 30, l, da

Lei nô 8666, de '1993, que Preceitua:

"AtÍ.62 ( )
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PREFEITURA IIUNICIPAL DÉ ALTO ALÊGRE OO PINDARÉ. MA
Av. Jüão Xxlll, S/N - CenlÍo
CNPJ: 01.612.8320001-21

§ 3 - Aplica-se o dispoío nos a/ú§. 55 ê 58 a 6, de§ta Lei e demais norôas geêis
no que coubet.
I - aos contÍalos de seguro, de frnahciêfiento, de locação em quo o PodeÍ Públbo
seia locatáno, e aos demais cuit @nleúdo §eiê rêgbo, Nedominantemente' por
noma de diíeÍto pivado'íGnô Nosso).

Desse modo, percebe-se que os @ntlatos de locâçáo' em que a
AdminisÍaÉo Pública figure como locatáÍia, reger-se-ào pelas normas de Direito Privado,

caracleÍizando-se náo @mo um contráo administráivo propiamente dito, mas como um

contrato da administraçáo, Íazendo-se nece§sário, no entanto, deixar expresso, que nestês

câsos. as normas de Oirêito Pívado aplicaÍ-se-áo o sub6idiariamente. O Prof. Marçâl Juíen
Filho ao comentaÍ o §3" acima transcrito, ensina com maestria;

'A píevisáo do § 3" eíá mal col@ada e nelhor frcatia eh un dispositivo

especifico, pois náo ten íelaçâo con o íestaite do aftLlo. Ali frca deteírninado que

o rcgifie cle direito públi@ ôpli@-se inctu§ve aqueles contatos ditos de

'pnv;dos", prati.ado pela Adíl,inistíação. A rcgra didplina .a. hiÚle§,., em que a

Áannistraiao PÚblba paíiciry dos cúntraÍos dilos de Aieito pivado' Tais

contratos, no direito privado, apÍesehtafi caracleres próptk}s e não Çomporlafi
que uma das paies exerça as prcÍqaltvas atnbuidas Flo rqiíne de die o

iúbli@, a Adninistíaçáo. Náo se âtnbul uma elevánda ma,§ destacada ao

interesse itulaizado @. uma das paftes

A ínerc patticipâçáo da AdninistÍaçÁo Pública como paie em um @ntíato

acarreta àlteraçfu do regime jurídica aplicável O rêgime de direito público passa a

incldit. mesmo no stlênão do instrumanto es{lrilo' O conflito entíe Êgas de diÍeilo
pivado e de diíeilo púbtico reso/vêse em íavoí clestas úftifias Aplicam§e os
'pincÍpios de diíe o pnvado na medida em que sejan @mpatíveis cotn o regine

de diÍetto Públicr" (Gíifou-se).

Nas espécies contráuais da Adminis'traÉo, o pÍoÍessor Hely Lopes

Mêirelles classilica o contrao de locaçáo celebrado pelo Poder Público como contráo

semipúblico, sabeÍ:

"Contrato @nipubliÇo é o íinnado entÊ a AdministÍaçáo e o pafticular' pessoa

fisiça ou juridica, @m predominânda de noíínas peíhnentes do aíeito PÍNado'

mas com Íotmattdades píel/,slas paÂ aq§es aclmnistrafivos e relativa supremacia

do Poder Público'

Nesse sentido, a iurisprudência do Tribunal Regiooal Federal da 4ô Reg'áo'

no Processo AC no 9504618855. Rel. Juiz Paulo AÍonso B Yaz D'J de 11 nov 98' p 485'

Íegistra que:
A tocação de imÓvel pela Adninistíaçào, @rquanto rcgida pot alE'lmas íegras de

diíeito- públi@, she nabr iofluéncià de nonnas de direíto privado' êplicando-se

the, na esséncia, a Le, ato tnquttinato' Passível, idusive a &núndâ veza"

,r"*"rr, fi
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PREFE|TURA MUNtctpaL DC alÍo ÂLEGRE Do ptNoaRÉ - MA
Av. JoSo xxlll, SIN - CêíÍtro
CNPJ: 0'1.612-432,0001-21

Destacamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do Estado
do Malo Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como rêquisito prévio para a dispensa de
licitaÉo na locaçáo de imóvel pela AdministraÉo Públicâ, in veÍbis:

" a au§É"naa de avaliação ptévta do pt€{'o de locação do iúóvel deslinado ao
sevço públk:o, vtsan<lo a vei[tcação de sua compaib idade cgm o valot vigenle
no metcacb. enseja a declaíação da ilegalidade e inegulaidâde clo contrato e
êplbaçáo de muka ao respnsável (TCSMS. Súnulê no 29n005)."

No c€so de dispensa de licilâÉo, ressalvamos as orientaçóes contidas na
jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniáo quardo à observância da inírução do
procedimento acerc€ da locaÉo de bens imóveis de lerceiros a órgão da AdminiíÍação
Pública, no qual destac€mos, em sínlese:

a) declaÊçáo sobÍe a necessdade de presfar se.vip público no respectivo Íocat
b) declaração preliminat do Depadamento do Patimônio da União que náo existe
imóvel disQnível no aerw, capaz de atendeí as necessidades;
c) píoopsta do ktadoÍ;
d) pÍévia avaliação escnla, indtôêndo o p!4o médio píalicado @lo mercado
imobiliário do local de §tuaçáo do móvel,
e) notivos da esculha do imóvel e da aaaitaçào do valor pÍoposto;

D declaÍacáo clo sêtoí frnancêÍo sobíe a existéncia cle cíédío oGamentário
sufrciente paÍa atêndeí a desPsa global do @ntralo: e
g) pareceí do setoí juíídicn sobre a iuidbkiade e legalidade do processo,

caracteizêndo as razões da dispensa da licitacÁo.

Quando da avaliaÉo préYia do imóvel para locâçáo com a Ínalidade de
atender as necessidades pÍecipuas de Íuncionamenlo, exi§te nos autos avaliaçáo procedida
pela Engenheiro do MunicíÍ)io em que apresenlou o "Laudo de Avaliaçáo' atestando como
sendo compativel com o preço de meÍcado, o aluguel no valor de RS 1.200'00 (mil e
duzenlos reais) mensais.

Ademais, con§ia dos aúos a previsão d§ recursos nêcessáúc§ para fazer
face às despesas da locaçáo do imóvel, em obediência ao que preceitua o inciso lll do § 20

do arts. 70 e 14 caput da Lei nô 8.666, de 1993 e art. 16 da Lêi de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legaas de hatiliiaÉo acerca de contÍáaçôes administrativas
náo eximem o futuro contralado por dispensa de licitaÉo na locáçáo de imóvel de sua

regularidade juridica nos termos do aÍ|. 27 a 31 dâ Lei no 8.656, de 1993. Entretanto,

compulsando os autos en@ntramos os documentos imprescindÍveis pâra formalizaÉo do

referido contrato, tais como, informaÉes pessoais do locador, CPF. prova de pos§e do

imóvel propoío para locaçáo.
Não se pode esquecer, ainda, que os cilso§ de dispensa de licitaÉo' a

partir do inciso lll do arl. 24 da Lei n' 8.666, de 1993, necessaíamente juíificados, deveráo

ier comunicados dentro de três dias a aúoridade superioÍ do óÍgáo ou enlidade interessada

responsável para decidir sobre a conlrataÉo, para ratmcâçáo e publicação na impÍensa
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PREFEIÍUM MUNICIPAL tE ALÍOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêítro
CNPJ: 01 .612.832,1000'l -21

Oflcial, no prazo de cinco dias como condição para êÍlcácia do ato, em obseÍvânciâ do art
26 da Lei nô8.556, de 21 dejunho de 1993.

Com relacáo à minuta do Termo de Contrato tíazida à colacão oaÍa
análisê, considêíamos que a mêsma reúne os elementos essenciais eÍqidos Dela leoislacáo
aolicável à esÉcie, Íazáo pelâ oual Dropomgs que seia agrovada.

Por Ím. faco à ressalva que náo Íoi a9resentada Dela Contratada as

cêrlidóes Íiscais em nivel Íederal. eíadual e municioal. devendo no momento da

contratacáo certiÍicar que está e§teia em dias.

- OO DtSPOSITIVO.

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela Lei FedeÍal no

8.666í993 e correlatas, entende.se por opinar neíe paÍecer que, diante da presente

análise, verificamos que todo o pÍocedimento administÍáivo até o presente momento, bem

como a minuta. está em consonância com os ditames da Lei de Licitaçóes' lembtando-se
que as especificaçóes técnic€s e a estimaüva de custo dizem Íespêito à enálise de

responsabilidade exclusiva dos setores @mpeientes

E o pdrecei Sub Censura:

IV - DO ENCAUINHAÍIIENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidade para conhecimento e

ulterior manifestaÉo ao seu cargo.

Ássessor Juríd,co do MunicíPío d' Ito Alegre do PindaÉNlA
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